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Instituto de Previdência Social do
Município de Campinas

CAMPREV
D IRE TO RIA ÁD MINISTRÁTIVA

Autarquia Municipal - Lei Complementar n" 10/04 C|IPJ - 06.916.ó89/0001-85
Rua Sacramento, 374 - Centro - CEP 13010-210 - PABX - 3731-4500

CONTRATO N'íí/í3

Processo Administrativo no 2510227 I 12013
lnteressado: Diretoria Previdenciáda - CAMPREV
Modâlidade: ContrataÉo Direta n"01/13
Fundamento Legal: lnc. l, art. 25, Lei Federal n" 8.666/93.

o INSTITUTO Oe pneVlOÊtlcte soclAL Do lrtuNtcÍplo DE cAMPtNAs - CAMPREV, pessoa jurídica de direito
público, inscrito no CNPJ no. 06.916.689/0001-85, com sede na Rua Sacramento,374, Centro,na cidade
Campinas - SP,CEP í3.010-000, devidamente representado pelo Diretor Presidente Sr. José Ferreira de
Campos Filho, brasileiro, servidor público, portador do RG no. '15.956.789 SSp/Sp e do CPF/MF no.
054.86í.988-53, e pela Diretora Financeira, Sra. Antonia Francisca dos Sanlos, brasileiÍa, servidora pública,
portâdoía do RG n". 11.662.147-3 SSP/SP e do CPF/MF no. 932.253.188-68, doravante denominado
CONTRÂTANTE; E dE OUITO |ado, a empresa: PARAMITA TECNOLOGIA CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA.
- EPP,sociedade empresarial Ltda., inscrita no CNJPJ/MF no.07.931.93í/000'l-52, com sede na Praiâ do
Flamengo, no.66, bloco B sala í620, Flamengo, na cidade Rio de Janeiro - RJ, CEP 22210-903, devidamente
representada pelo SÍ. Maxim Wêngert, Diretor Executivo portador do RG no 10.19í.359-8, CPF no 069.484.747-
05 e Sr. Guilhermê Nyssens Pinto Ferrêira, DiÍetor Operacional, poÍtador do RG no 1'Í.884.909-0, CPF no
086.571.837-73, doravante denominada CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente contrato, de acordo com a
Lei Federal no. 8.6ô6/93, e suas alteraÉes na forma das cláusulas e condições a seguir acordadas:

PRIMEIRÂ - OBJETO

1.1. Constitui objeto deste contrato a prestaçáo de serviços de implantaçáo de soluÉo para acessar, analisar,
comparar e acompanhar ativos financeiros do CAMPREV, através de soffware identilicado pelo nome OUANTUM AXIS
ONLINE.

SEGUNDA - coNDrçÕEs ESpEctAts

2.1. Fica o CONTRATANTE ciente de que as informações conüdas e disponibilizadas através do SOFTWARE não
oferecem qualquer garantia de manutenção ou rentabilidade futura do câpital investido.

TERCE|RÂ - oBRtGAçóEs Do co TRATANTE

3.1. Mânter sigilo das senhas recebidas paÍa acesso;

3.2. Utilizar o sofllvare na quantidade de máquinas previamente aiustada;

3.3. Efetuar o pagamento nas condições estabelecidas no Contrato;

QUARTA - oBRrcAçÕEs DA CoNTRÂTADA

4.1. Nunca Íevelar a terceiros quaisquer infoÍmações acerca dos padrôes de utilização do sotware, incluindo sua
senha de acesso;

4.2. GaÍanliÍ o funcionamenlo do soítware, de acrrdo com as especificações e condiçÕes constantes da proposta
comercial:

4.3.3. lndenizar o CONTRATANTE na hipótese de ocorência de danos diretos e indiÍetos ocas/nados por erro no
funcionamento de uso do soffwaÍe deconente dê aÉo ou omissáo, limitando-se o valor ao lotal ey'uivalente ao total de t
logins contÍatados nos últimos 6 (seis) meses dê vigência da CONTRATO. , / n /l
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OUINTA - DO VALOR

5.1. Dá-se ao presenle conlrato o valor total de RS 47.993,58 (quaÍenta e sete mil novec€ntos e novenla e três reais e
cinquenta e oito centavos), coÍrespondente 02 (dois) acessos no valor mensal de R$ 7.998,93 (sete mil novecentos e
noventa e oito reais e noventa ê três centavos).

sÉxrA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRh

7.'l . A despesâ decorrente da execuÉo dos serviços deste contÍato conêrá por conta de veÍba própria da dotaÉo
codificada sob o no. 54301.04.122.í009.4188.339039.04.600000

sÉrrua - oo neltuste

8.1. O pÍeço do contralo será reajustado ânualmente pela variação acumulada do IPCA (lndice de Preços ao
Consumidor Amplo) - Total do lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE), ou outÍo indicador que venha a
substitui-lo, oconida nos 'í2 (doze) mesês subsequenles à data da assinatura do Contrato, salvo determinaÉo diversa
oriunda de norma federal aplicável â espécie.

OITAVA . DO FATURÂMENTO E PAGAMENTO

9.1. O faturamento será realizado mensalmente

9.2. O pagamento seÍá realizado em até (cinco) dias úteis após recebimento da nota Íiscal.

NONA - DO PRAZO DO CONTRATO

10.í. O presênte contralo terá vigência de 06 (seis) meses a partir da assinatura do contrato

oÉcrrin - peuuoaoes

11.1 . O náo cumprimento por paÍte da ContÍatada das obígaçóes assumidas no pÍesente contrato, garantida a prévia

defesa, seÉo apiicadas, segundo a gravidade da falta, as seguintes penalidades, nos termos dos artigos 86, 87, e 88
da Lei íederal no 8.666/93 e suas alterâçóes:

11.1.1. AdveÍtência, na oconência de inegularidades de pouca gravidade, para as quais a CONTRATADA tenha
conconido direlamente;

11.í.2. Multa de 0,4% (quatÍo décimos por cento), poÍ dia de atraso injustificâdo na prestaÉo dos serviços, calculada
sobre o valor mensal do respeclivo serviço, até o trigésimo dia conido, conforme acordo de nível de serviço descrito no

Anexo l;

1 1.1.3. Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor total do conlrato, na hipótêse do não cumprimenlo das obrigaçôes
assumidas, podendo ainda ser rescindido o na forma da Lei;

'11.1.4. Suspensão tempoÍária ao direito de licitar com o Município de Campinas, bem como o impedimento de com ele
conlralar pelo prazo de até 02 (dois) anos, podendo ainda ser rescindido na forma da lei;

'11.1.5. Oeclaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com â Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determi;antes da puniÉo ou até que sêja promovida a ÍeabilitaÉo peranle a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

11.2. A multa aplicada será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou cobrada

extra ou judicialmente, após regular processo administrativo;

11.3. As penalidades previstas nesta cláusula têm caráler de sanção administrativa, consequente
aplicaçáo náo exime a Conlratada de Íeparar os prejuízos que seu alo venha a acarretar ao CONTRATANTE;
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11.4. O desomprimento parcial ou total, por uma das paÍtes, das obrigações que lhes conespondam, não será
considerado como inadimplemenlo conlratual se tiver oconido por motivo de caso Íoíuito ou de íorça maioÍ,
devidamente justif cado e comprovado.

oÉcrue parmerm - DA REScrsÃo

12.1. A inexêcuçáo, total ou parcial, deste contrato, enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 dâ lei
n'8.666193.

12.2. Os casos de rescisáo contratual seráo formalmênte motivados nos autos do processo, assegurando o
contraditóÍio e a ampla defesa.
12.3. A rescisão deste contrato podeÍá ser:

12.3.1. Determinada por ato unilaleral e esc.ito da AdministraÉo, nos casos ênumerados nos incisos I a Xll e XVll do
artigo 78 da Lei mencionada: ou

12.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administraçáo; ou

12.3.3. Judicial, nos teÍmos da legislação vigentê sobre a mâtéria.

12.4. A rescisáo administrativa ou amigável será precedida de autorizaÉo êscrita e fundamentada da autoridade
competente.

í2.5. Na hipótese de rescisáo delerminada por ato unilateral e escrito da Administração, Íicaram assegurados ao
CONTRATANTE os direitos elencados no aÍtigo 80 da Lei n' 8.666/93.

DÉcrilrA SEGUNDA - DA vrNcuLAçÃo

13.1. O presente contrâto vinculâ-se ao despacho autorizativo constante às fls. 70 do protocolado no 25102271D0'13,
que declarou dispensávêl â licitâçáo.

DÉcrMA TERCETRA - DA LEGTSLAçÃo ApLtcÁvEL

14.1. Aplica-se a esle contrato, e pÍincipalmente nos casos omissos o disposto na Lei Federal no 8.666/93 e suas
alterações.

DÉcrMA QUARTA - DAS coNDlçôES DE HABtLtTAçÃo

15.1. A contratada deverá manter, duranle a execução do contrato, todas as condições de habilitaçáo e qualiÍcação
necessárias e exigidas no pÍocedimento administÍativo que lhe deu origem, em compatibilidade com as obrigaçóes
assumidas.

DÉctMA eutNTA - DA DISPENSA

í6.1. Para os serviços objeto deste contrato foi dispensada a licitaçáo nos termos do artigo 25, inciso l, da Lei Federal
no 8.666/93.

DÉctMA sExrA - DAs PARTES TNTEGRANTES

'17.1. lntegram o presente contrato como se aqui estivessem transcritos:

Anêxo I - Descrição dos Serviços

oÉctua sÉnul - DocuMENTos TNTEGRANTES

19.í. lntegram o presente ContÍato, como se aqui estivessem transcrilos, a proposta da CONTRATADA e

CÊNÍRCI,Eff"

Prolocolado n'25/0227 I 1201 3
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oÉcrua omvl - Do FoRo

20.í. Fica eleito, para fns legais e parâ questões derivadas desto Contrâto, o foro da ComaÍca de Campinas (SP)

E por estarem assim justos e contraüados assinam o presenle em 03 (Aês) vias de igual teor e forma.

Campinas, 30 de OúubÍo de 2013.

cA pREv - rNsrtruto oe pneuoÊNch socrAL Do Murrcípro oe ceusHas
N __...-----..

uosÉ renn{kc*rfr r,.ro
Diretq PresideD(e
RG no: í5.956y'89

CPF no. 054.87.988-53 
,

o*ro*oá*iaÉríro"
Diretoria Financeira
RG no 11.662.í47-3

CPF n0.932.253.18848

PARAMITA TEC. CONSULT

irelor

NANCEI LTDA - EPP

M ERT

no 10.í 1.359-9

GU RA

RG no Í í.884.90$0
CEP no 086.571.837-73
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